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I. A ORGANIZAÇÃO DA UNIVERSIDADE PARA A 



João Batista Araújo e Oliveira 

Duas questões são essenciais para o entendimento da dinâmica da ati-' 
vidade científica no contexto universitário: de um lado, a diversidade de 
formas de pesquisa e de sua organização; de outro, a competição dos dife- 
rentes agentes pelo controle do processo ou dos produtos científicos. As 
formas organizacionais que os grupos de pesquisa assumem nas universida- 
des vão variar sempre, de acordo com o grau de interação entre seus mem- 
bros e as forças externas que agem sobre o indivíduo, "o pequeno grupo, o 
departamento ou mesmo sobre a universidade como um todo. 

O presente artigo procura examinar as tensões existentes nas diver- 
sas configurações organizacionais das instituições universitárias onde se 
faz pesquisa, tensões estas que refletem a luta de grupos de interesse dife- 
renciados — ou até mesmo opostos - pela definição e controle da ativida- 
de. Em sua primeira parte, focalizamos esses conflitos a partir de três pólos 
centrais: controle interno versus controle externo; indivíduo versus insti- 
tuição e departamentos versus administração central. Na segunda, são dis- 
cutidas as diferentes respostas dadas a esses dilemas. 



1. O controle da pesquisa universitária 

CONTROLE INTERNO VERSUS CONTROLE EXTERNO 

A pesquisa penetrou na universidade como uma atividade eminente- 
mente individual. A despeito das diferentes maneiras pelas quais foi acolhi- 
da pelos vários modelos universitários, pode-se generalizar a noção, de que 
o ingresso e a ascenção funcional nas instituições de ensino superior esta- 
vam vinculados a um título de doutoramento ou à apresentação de uma 
tese de livre-docência. Se essas exigências tangenciavam o mundo da pes- 
quisa, não se. pode inferir, no entanto, que a necessidade de um trabalho 
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intelectual continuado — característico da pesquisa profissional - estivesse 
presente. De modo geral, o que se assistiu em muitos países foi simples- 
mente o cultivo da ciência por uma restrita elite dentro das universidades 
(Schwartzman, 1983, pp. 5-6). 

Nessa fase da história da universidade, o trabalho individual é deixa- 
do ao sabor de eventos descontínuos no tempo, sem maiores vínculos com 
a evolução das carreiras dos cientistas e com o próprio trabalho científi- 
co. É no põs-guerra que os cientistas vão enfrentar o desafio da pesquisa 
organizada, feita em grupo, muitas vezes voltada para o que se denomina 
de big-science e, que passou a exigir modelos de financiamento e gestão 
que influiriam indireta, mas fortemente, na própria concepção de trabalho 
científico. 

Em sua versão original, nossa universidade era mais ou menos auto- 
suficiente pára a realizaçlo de trabalhos de pesquisa — possuía certo núme- 
ro de professores em regime de tempo integral, bibliotecas, laboratórios de 
variável grau de sofisticação, alguma verba para compra de material de con- 
sumo, salas e até mesmo alunos bolsistas à sua disposição. Em certos casos, 
como na Universidade de São Paulo, no Instituto de Biofísica da Universi- 
dade do Brasil, atual UFRJ» ou em Viçosa, esta atividade logo tendeu a se 
institucionalizar e a interagir com fontes externas de financiamento que 
começavam a surgir. Em outros, como a experiência da Faculdade de Ciên- 
cias Económicas da Universidade de Minas Gerais nos anos 60, fez surgir, 
se não um tipo de pesquisa tal como concebemos nos dias que correm, ao 
menos um clima intelectual propício a cooptação de elevado número de 
alunos para a carreira académica. 

Esses modelos de atividade intelectual, no entanto, logo se esgota- 
riam sem recursos para fazer face à demanda que foi se formando interna- 
mente e, por força do surgimento de financiadores externos. Num primeiro 
momento, as relações são estabelecidas entre agências e pesquisadores in- 
-dividuais -^ é o que se lê na história do financiamento das grandes funda- 
ções americanas que atuaram no Brasil, com a Kellog, a Rockefeller etc. 
Também õ Conselho Nacional de Pesquisas (atual Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico) desde a sua fundação no início 
da década de 50, tem privilegiado esse modo de relacionamento com o pes- 
quisador, dentro e fora da universidade. O próprio BNDE e mais tarde a 
Firíep, começaram a atuar dessa forma direta, que fundações de amparo à 
pesquisa, como a FAPESP, vêm mantendo como seu modelo mais impor- 
tante de atuação. 

Na modalidade individual ou através de departamentos, câmaras 
colegiados, pró-reitorias, fundações etc, o fato é que a interveniência de 
recufsos" externos traz consigo, além do dinheiro, outras consequências que 
ampliam enormemente o conjunto de tensões vividas pela universidade 
còm relação à pesquisa. Essas tensões serão tanto maiores quanto maior 
for á percepção de direcionamento explícito ou implícito associado à- 
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obtenção dos recursos, ou maior a identificação de certas agências, fundos 
ou linhas de pesquisa com valores ou formas de trabalhos, que contrastem 
com aqueles esposados pelo departamento ou universidade beneficiada. 

Dessa forma, estabelece-se uma constante tensão entre o desejo de 
autonomia e a necessidade de prestação de contas, não só a nível interno, 
entre o professor e seu departamento, mas ainda entre os departamentos, 
órgãos colegiados e a própria reitoria. Ela está presente também nas rela- 
ções dos indivíduos e das unidades de pesquisa com as diversas agências de 
fomento que, de uma forma ou outra, possuem suas próprias agendas e 
tentam influir na orientação dos trabalhos. 

Nessa linha de preocupações com o direcionamento é possível esta- 
belecer um contimium, que se desloca desde a universidade ou agência de 
fomento que financia ou incentiva a pesquisa pela pesquisa, até aqueles ca- 
sos em' que se procura adquirir da universidade um produto concreto ou 
uma resposta específica a um problema científico, tecnológico ou técnico. 
A Figura 1 ilustra a gama de possibilidades exploradas por Clark, em rela- 
ção a três pontos de luta pelo direcionamento da atividade científica: a 
autoridade estatal, as oligarquias académicas e as demandas do mercado 
..(Clark, 1983, p. 143). 



Figura 1 



Autoridade 
do Estado 




Mercado 



Oligarquia 
Académica 

♦Inserção do Brasil por conta do autor. 



55 



Quem tem o ouro, tem ò poder - diz o velho aforisma. Onde está o 
teu tesouro, aí está o teu coração - diz a Bíblia. Em se tratando da ciência 
académica, a coisa não é muito diferente. A conjugação de interesses indi- 
viduais com incentivos externos vai resultar num controle bastante signifi- 
cativo sobre a "pesquisa universitária. As agências - e em alguns casos, as 
próprias universidades que possuem fundos ou outros recursos e que, por- 
tanto, funcionam como agências - operam com diferentes mecanismos 
que vão desde a resposta pura e simples a uma solicitação individual, até o 
estabelecimento de temáticas e prioridades, próprk Tony Becher (1983) 
identificou as cinco modalidades mais usualmente empregadas : a proprie- 
dade, através da qual uma agência de financiamento incorpora, institui e 
opera o seu próprio centro de pesquisas e, em princípio, determina, no de- 
talhe, o tipo de trabalho a ser desenvolvido; a compra, mediante a qual a 
agência financiadora determina o que quer e remunera o pesquisador ou a 
universidade para a tarefa que contrata. No terceiro tipo, temos a agência 
que atua através de uma prescrição, segundo a qual alguns centros param 
de receber apoio, sob alegação da necessidade de se concentrar recursos, 
esforços e talentos em determinados locais, comumente denominados de 
centros de excelência e que passam a ser atendidos com recursos injetados 
de forma mais direta, exclusiva ou privilegiada; a persuasão, quando a agên- 
cia financiadora fornece indicações gerais de suas prioridades, linhas de 
pesquisa ou temas que privilegia para financiar e acolhe propostas que, a 
seu arbítrio, encaixam-se dentro de seus interesses; e finalmente, o último 
tipo seria característico de agências que amam na base do pluralismo, sem 
direcionar o tipo de demanda e, examinando as propostas a partir de seu 
mérito académico. 

Na prática, é comum verificarem-se misturas desses vários tipos numa 
mesma agência. No Brasil, em particular, encontramos muitas vezes a su- 
perposição de funções entre órgãos, que ao mesmo tempo elaboram a polí- 
tica científica, financiam instituições próprias e provêm recursos para ins- 
tituições alheias realizarem suas pesquisas. Há também órgãos que possuem 
carteiras diversas, contemplando simultaneamente algumas das opções aci- 
ma. É de se notar, no entanto, que quanto mais as agências se aproximam 
do modelo pluralístico. menos oportunidades têm seus funcionários para 
ampliar seu auíoconceito e sua auto-estima. Daí a tendência da. burocracia 
interna das agências financiadoras a ditar e exercer critérios mais substanti- 
vos. 

Além de adotarem diferentes formas e mecanismos de financiamen- 
to, as distintas agências possuem distintos modos de decisão. Em alguns ca- 
sos, ela é eminentemente política ou burocrática; no outro extremo, pro- 
vém unicamente do colegiado de pares. No meio da escala, uma série de 
mecanismos intermediários contribuem, em maior ou menor grau, para a 
burocratização das decisões, o direcionamento da pesquisa, a interferência 
das agências no cotidiano das universidades e departamentos e vice-versa. 
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A interferência externa tende a ser concentrada, especializada e res- 
trita a uma pequena parcela da população académica. Nos Estados Unidos, 
documenta Ledger (1984), cerca de 857c dos recursos governamentais apb*- 
cados em instituições de ensino superior concentram-se em pouco mais de 
cem universidades, sendo que 25% desse valor destina-se às dez melhores. 
Também no Brasil, grande parte dos recursos tendem a ser aplicados na* 
poucas instituições que se dedicam de forma mais integral aos trabalhos de 
pesquisa. A concentração da pesquisa num reduzido número de centros de 
instituições especializadas vai gerar uma interação, que vem a fortalecer 
ainda mais a tendência observada; investe-se onde se produz e, produz-se 
onde há recursos. 

As implicações do direcionamento externo, do modo e volume de fi- 
nanciamento não incidem apenas sobre os pesquisadores ou sobre as pes- 
quisas diretamente financiadas. As agências, pelo seu poder, prestígio, in- 
fluência ,e pelo próprio peso do financiamento que concedem a determina- 
do indivíduo ou instituição, acabam por modelar o comportamento de 
quase todo o resto da comunidade. As linhas de pesquisa aceitáveis, o que 
é chancelado internacionalmente, o acesso a sistemas e redes de informa- 
ção, a possibilidade de participação em eventos internacionais — tudo isso 
passa, de uma maneira ou outra, pelo crivo desses mecanismos de financia- 
mento. Há quem veja nisso um complõ internacional arquitetado, através 
do qual os países ricos exercem sua dominação sobre os países pobres e 
países ricos exercem sua dominação sobre os países pobres e sua ciência, 
com a maquiavélica e perversa influência da Comissão Trilateral (Saviani, 
1984). Essa tese, no entanto, além de carecer de melhor documentação, 
precisaria supor uma organícidade e uma interação, muito mais estritas en- 
tre os diversos agentes nacionais e internacionais. A inexistência de um 
complò não elimina, naturalmente, a questão das modalidades de influência 
e poder das agências de financiamento sobre a condução da pesquisa, que 
vai desde a definição dos problemas e temas a serem pesquisados e dos mé- 
todos aceitáveis de pesquisa e de controle, até à maneira de sua difusão. 

Os efeitos desse direcionamento externo podem ser observados em 
vários níveis. No nível agregado e a médio prazo, eles são identificados 
pelas linhas de pesquisa que permanecem vinculadas a determinadas cartei- 
ras ou fontes de financiamento ("há mais gente vivendo de doença de Cha- 
gas do que morrendo. da falta de pesquisas a respeito"). Essa infiuênciL ex- 
terna pode ser detectada também, a partir das respostas à carta-convite da 
Secretaria Especial de Informática (SEI), quando mais de 40 grupos de pes- 
quisa apresentaram projetos virtualmente padronizados, inclusive quanto à 
composição das equipes, aos temas de pesquisa e às formas organizacionais. 
Em mensagem editorial, a revista Ciência Hoje (v. 3, n9 13, julho-agosto de 
1984, pp. 97-1 02) criticou a negociação e elaboração do Programa de Apoio 
ao desenvolvimento Científico e Tecnológico (PABCT), por não ter este 
contato com suficiente participação dos cientistas e haver estabelecido suas 
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prioridades de financiamento a partir daquelas determinadas pela agência 
financiadora, no caso, o Banco Mundial. 

A influência das agências, no entanto, raramente se dá de forma dire- 
ta e unidirecíonal. O que ocorre é uma permanente filtragem de valores 
mútuos que se inter-ínfluenciam, fazendo com que as reações dos indiví- 
duos e da comunidade também acabem, numa certa medida, conformando 
e modelando o comportamento das agências. Seria ingénuo, contudo, su- 
por tanto uma influência decisiva e total das agências, quanto uma liberda- 
de ilimitada dos departamentos. As próprias percepções de autonomia e in- 
dependência refletidas pelos pesquisadores em respostas a questionários de 
opinião necessitam de uma análise mais depurada, que leve em conta o fe- 
nómeno da dissonância cognitiva, que faz com que muitos aceitem como 
seu, aquUo que, de forma mais ou menos sutil,é determinado externamen- 
te. 

Como pudemos ver, a convivência com agências externas acaba tra- 
zendo ao pesquisador e à sua instituição, novos valores e circunstâncias 
diante das quais têm que optar. Não se trata de mera questão de lealdade à 
universidade ou à agência de fomento, mas de uma questão mais profunda 
entre os valores universais da ciência e as posturas do próprio pesquisador, 
que passamos agora a examinar. 



INDIVIDUO VERSUS INSTITUIÇÃO: VALORES 

Nesta seção são analisados dois importantes aspectos das relações en- 
tre os indivíduos e suas instituições. Primeiro, procuramos situar a identi- 
dade do pesquisador com relação à ciência, às disciplinas profissionais e à 
universidade ou departamento onde trabalha, salientando as tensões que 
surgem dessa múltipla lealdade. Mais adiante, a análise concentra-se nos 
conflitos de orientação intradepartamental, que vão refletir o maior ou 
menor grau de adesão aos valores comumente associados ao trabalho de 
pesquisa. 

Muitos cientistas costumam invocar a peculiaridade de sua profissão 
para justificar sua margem de autonomia individual tanto no que diz res- 
peito à liberdade académica, no seio de uma disciplina, quanto à liberdade 
académica, no seio de sua instituição. Alegam que as tecnologias para lidar 
com a produção e disseminação do conhecimento — ensino e pesquisa — 
são de tal modo incertas e aleatórias, que as instituições (universidades e 
centros de pesquisa) e os profissionais que as integram necessitam de eleva- 
da dose de discricionariedade para definir e realizar suas tarefas. 

Alguns valores atribuídos à pesquisa erigiram-se em normas da profis- 
são e da ciência e como tais foram detalhados por Robert Merton (1957): 
a universidade, ou seja, a ideia de que os mesmos padrões devem se aplicar 
em qualquer lugar, sem contemplar aspectos políticos ou religiosos, por 



exemplo; o desinteresse, isto é, o compromisso com o avanço da ciência; o 
ceticismo organizado, que implica na norma de que todo pesquisador deve 
suspender seu julgamento sobre uma determinada contribuição até que ela 
seja criticamente analisada e a comunalidade, a crença em que os resulta- 
dos da investigação devem ser divulgados e tomados de fácil acesso. 

Na prática, muitos desses valores são constantemente questionados 
pelas definições e limitações organizacionais, pelas exigências das agências 
de financiamento, pelos choques entre os valores académicos e os valores 
da burocracia, ou mesmo pela coexistência de múltiplas lealdades. Tais 
normas, tacitamente esposadas pela grande maioria dos cientistas, também 
vão entrar em conflito, a nível individual, com outros valores e prioridades 
dos pesquisadores relacionadas com a própria afirmação científico-profis- 
sional e sua carreira. 

Ao pesquisador interessa - e muito - o reconhecimento, o prestígio ! 
a reputação. A conquista do reconhecimento profissional, contudo, nem 
sempre deriva da fidelidace aos princípios mertonianos. Em muitos casos, 
o reconhecimento é circunscrito a alguns círculos, em certas áreas, dedica- 
dos a certos problemas ou cóm determinadas metodologias ou tecnologias 
de trabalho. Pesquisas de alta relevância social, mesmo as elaboradas com 
elevado grau de competência e qualidade académica, nem sempre trazem 
para o pesquisador o reconhecimento internacional ou o espaço para publi- 
cação numa revista gabaritada. Muitas vezes a escolha de temas "locais" 
leva a uma fama mais rápida, ainda que localizada e efémera, ou se conver- 
te apenas em meio de fuga de padrões e critérios mais exigentes. Outras 
vezes, no entanto, a adoção de temas que não são de interesse da chamada 
comunidade internacional acaba militando contra as possibilidades de ex- 
posição internacional do pesquisador. 

Internacional e universal, embora não sejam sinónimos, são termos 
que revelam a importância do aparato institucional que se desenvolveu no 
mundo científico e que trazem, a todo momento, conflitos de valores 
para o cientista militante. De um lado, há aqueles que, como Brecht, vêem 
como única finalidade da ciência aliviar a miséria da condição humana. No 
outro extremo estão aqueles que acreditam piamente nos ideais da ciência 
pela ciência e que optam por ignorar, totalmente, as condições sociais de 
apropriação do conhecimento. No espaço intermediário acomodam-se di- 
versas formas de tensão entre os desafios do compromisso com a ciência e 
as exigências pessoais e institucionais que pairam sobre cada pesquisador. 

Sobre o processo decisório do pesquisador atuam, de modo especial, 
a marca e as orientações básicas de sua formação. Em certos casos, a super- 
espedalízação acaba por limitá-lo ao uso de certos tipos de instrumentos 
conceituais, metodológicos e técnicos e, até mesmo, dos equipamentos de 
que dispõe. Muitas carreiras tofnam-se, dessa forma, burocratizadas e cir- 
cunscritas à repetição das mesmas técnicas, aplicadas a um conjunto variá- 
vel de estímulos. Outras vezes, a acomodação é devida a pressões ou incen- 
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tivos para financiamento: se o que interessa ao pesquisador não é financiá- 
vel, resta-lhe, para sobreviver ou subir na escala de projeção, entrar na onda 
ou variar sobre temas que lhe trouxeram notoriedade, ainda que não o 
interessem mais. Há ainda outros desincentivos a determinadas práticas de 
pesquisa» como, por exemplo, a replicação de experimentos para fins de 
sua verificação. Às vezes, essa atívidade é extremamente custosa e comple- 
xa, mas não permite ao pesquisador nem mesmo a publicação de seus resul- 
tados, por não se tratarem de achados originais. Com isso, o edifício cien- 
tífico muitas vezes tem deixado atrás de si, lacunas bastante graves, fican- 
do assim comprometidos, quando não ameaçados, os ideais mertonianos. 



PREFERENCIAS INDIVIDUAIS VERSUS EXIGÊNCIAS 
INSTITUCIONAIS 

Uma rosa é uma rosa. é uma rosa. O mesmo acontece com a univer- 
sidade e seus departamentos. Mas, afinal, quais são as suas funções? Em 
termos estruturais - e tomamos o termo no sentido dos costumes e valores 
esposados pelos membros de uma dada organização - um departamento de 
universidade é aberto para acolher indivíduos com diferentes orientações, 
académicas ou não. Cada pesquisador ou professor concebe o departamen- 
to a seu modo. E assim ocorre com a universidade. 

A literatura especializada é rica em distinções quanto às orientações 
dos membros da comunidade intelectual. Uma delas é a que diferencia as 
orientações voltadas para o ensino, para a pesquisa ou para a administra- 
ção. Merton (1957) fala dos provincianos e cosmopolitas: Clark (1980), 
dos compromissos básicos com o ensino, a pesquisa, a instituição, a disci- 
plina, a comunidade e a política a área. O que todas essas tipologias procu- 
ram acentuar é a natureza extremamente complexa e variada das motiva- 
ções e orientações básicas de indivíduos que, embora chamados de profes- 
sores ou pesquisadores, valorizam e exercem atividades às vezes bastante 
distintas, quando não divergentes em seus propósitos ou métodos. 

Apesar das críticas à compartimentalização do conhecimento e do 
saber, as disciplinas estão aí para ficar e, parecem constituir-se num fato 
inerente à vida académica. Dentro das disciplinas, os indivíduos ou grupos 
começam a construir realidades e ficções que se convertem no estofo do 
que chamamos o mundo académico, objeto de estudo daqueles que se de- 
dicam à disciplina intitulada sociologia da ciência. Em busca de foros de 
universalidade e internacionalização, vão se estabelecendo diferentes níveis 
e graus de diferenciação entre os vários núcleos científicos. Fala-se, com 
frequência, de disciplinas básicas versus outras, que seriam menos básicas, 
de ciências duras e moles {hard & sofr). dé"paradigmas mais ou menos sóli- 
dos e de comunidades mais ou menos bem estabelecidas, que procuram se 
hierarquizar umas em relação às outras (Elias, 1982 e Becher, 1983). 
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Essa diversidade é constantemente apontada ao se discutirem os pa- 
péis e a estrutura da universidade para lidar com tarefas tão diferenciadas 
como as da ciência e da tecnologia. Ledger (1983) chama a atenção para o 
fato de que o impacto da tecnologia sobre a ciência, e vice-versa, tambe'm é 
contingente a determinadas disciplinas ou áreas do conhecimento. Em se- 
tores de vanguarda, como por exemplo, a biblioteconomia, a microeletrô- 
nica e a robótica, parece haver uma dependência cada vez maior da ciência 
em relação aos progressos da tecnologia, o que sugere a necessidade de pa- 
drões de organização da pesquisa bastante diferenciados, já que a tecntflo- 
gja nesses campos é desenvolvida quase sempre nas grandes empresas. A 
necessidade de convívio do cientista da universidade com seu colega pes- 
quisador da grande empresa começa a criar problemas de orientação e va- 
lor, inclusive de natureza ética, quanto à conveniência de certas pesquisas 
e,mais frequentemente, à divulgação dos conhecimentos e patentes. 

Dentro de uma mesma universidade convivem distintos sistemas de 
valor. Os resultados de vários estudos apontam a diferença entre os profes- 
sores de pós-graduação, voltados eminentemente para pesquisa e, um gran- 
de contingente de docentes preocupados, sobretudo, com o ensino de gra- 
duação ou com o ensino profissional. Quando um grupo predomina sobre 
o outro surgem certas dificuldades. É o caso da pós-graduação de algumas 
universidades federais, que passa a ser vista como uma atívidade isolada do 
sistema universitário (Oliveira e Schwartzman, 1980; Oliveira e WaJker, 
1984 e Reis, Godinho e Campos, 1981), 

Para aqueles cujo compromisso e vocação básica é a pesquisa, o en- 
sino se apresenta como desafio ou mesmo como ameaça. 1 Contudo, as re- 
petidas críticas ao peso das atividades docentes, nem sempre - ou rara- 
mente -provêm daqueles profissionais ou departamentos que conseguiram 
equacionar, de uma ou outra forma, suas necessidades de ensino. Parece 
que cargas administrativas e burocráticas são mais impeditivas para a pes- 
quisa do que as atividades docentes. 

Nos departamentos típicos de nossas universidades, o maior foco de 
tensão não está no conflito entre ensino e pesquisa, mas entre fazer pesqui- 
sa e não fazer nada. Isto é, há mais pressão contra fazer pesquisa - em no- 
me de participação política, por absenteísmo ou simples indiferença - do 
que uma real tensão entre aqueles que se dedicam a tipos e modos diferen- 
tes de pesquisa. 

Maior do que a tensão individual quanto à divisão de tempo e de 
atenção é o confronto ideológico intra-universitário e intradepartamental 
sobre essas questões. Entre os pesquisadores há profundas discussões sobre 
pesquisa básica, pesquisa aplicada, serviços à indústria, ao governo e à so- 
ciedade. Quando a comunidade, com suas distintas orientações, reúne-se 
num colegíado, notamos que os indivíduos mais voltados para a pesquisa 
tendem a ser também os mais cosmopolitas - sua 3ealdade costuma se vol- 
tar mais para a disciplina e menos para a instituição na qual trabalha. Na 
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verdade, a sua "organização" intelectual reside numa disciplina ou num 
colégio invisível de pares. Essa filiação externa e sem barreiras cria confli- 
tos permanentes com os indivíduos voltados para ò ensino e a formação 
profissional, basicamente identificados com sua universidade ou instituição 
e que seguem, uma orientação mais local. Se a existência de estruturas ex- 
ternas de aferição de qualidade permite aos pesquisadores alguns graus adi- 
cionais de liberdade e autonomia dentro da universidade, a falta de padrões 
objetivos de qualidade e a rejeição ideológica - no caso do Brasil - a me- 
canismos públicos de avaliação do ensino ou de seus resultados deixa vul- 
nerável a posição daqueles que fazem da docência a sua atividade académi- 
ca principal ou exclusiva. 

É a resolução interna dessas tensões que vai definir a identidade de- 
partamental como unitária ou multifacetária. A definição do que seja pes- 
quisa, a distribuição dos recursos entre as atividades científicas e docentes, 
o estabelecimento de prioridades e preferências e o acesso a recursos de 
poder dependem, em cada caso, de como os departamentos logram resolver 
aquelas tensões ou definir um modus vivendípan com elas conviver. Num 
extremo, dada a escolha a um académico de deixar a instituição ou a disci- 
plina, ele tenderá a deixar a primeira (Clark, 1983, p. 30). No outro, sí- 
tuam-se os indivíduos que jamais deixariam a instituição, dentre os quais se 
distinguem aqueles voltados para atividades de ensino ou para certas ativi- 
dades universitárias mais delimitadas, nos campos dos serviços, da adminis- 
tração ou da extensão. 2 

A dinâmica intradepartamental e intra-umversitária será tão menos 
suave quanto forem restritas as oportunidades para os inconformados dei- 
xarem suas instituições. A falta de mobilidade entre institutos e departa- 
mentos faz com que os indivíduos lutem internamente para fazer prevale- 
cer suas orientações ou desistam da luta e de suas convicções, acomodan- 
do-se dentro da estrutura. Uma forma peculiar de adaptação é aquela em 
que se exacerba a lealdade aos valores da própria instituição e de sua admi- 
nistração, em contraposição a valores do ensino ou da pesquisa. 3 As distin- 
tas concepções de mando, poder e participação constituem -se em outra 
grande fonte de disputas, havendo uma forte tendência dos grupos de pes- 
quisa mais atuantes, a propugnarem por regras nem sempre coincidentes, 
com os anseios democratizantes e de voto igualitário esposados pelos seus 
colegas de departamento. 



DEPARTAMENTOS VERSUS REITORIAS 

A relação entre os departamentos e os órgãos da administração cen- 
tral reproduzem, no microcosmo da universidade, os diversos tipos de ten- 
são analisados anteriormente. 



62 



No princípio era a cátedra. O poder absoluto residia nas mãos do 
catedrático, que, em conjunto com os colegas de mando, exercia o virtual 
domínio das universidades. O mando do catedrático, embora extinto no 
nome, ainda reaparece nos dias de hoje, em seu estilo e feições mais autori- 
tárias, através dos chefes de laboratórios, professores titulares etc. O que 
define a sua legitimidade é a capacidade que tais indivíduos tem, de se im- 
por como autoridade sobre um determinado grupo ou campo de trabalho. 

O sistema de cátedras conviveu com as guildas e corporações e com 
elas se aperfeiçoou. Em sua nova versão, ele se materializa num amálgama 
entre as cátedras e os colegiados, isto é, o controle universitário deixa de 
ser individual para ser compartilhado por pessoas que são ao mesmo tempo 
autocratas e colegas. São as congregações e, de certo modo, alguns colegia- 
dos académicos que ilustram, na atual universidade, essa segunda forma de 
organização. 

No sistema departamental, participam do grupo de poder e das deci- 
sões, uma parcela considerável de outros agentes, inclusive membros de 
ranking científico anterior. Com a separação das tarefas departamentais - 
ensino, pesquisa e extensão - cria-se espaço para legitimar a função de di- 
reção do departamento como um encargo eminentemente administrativo, 
que passa a poder ser exercido por indivíduos de staãts mais baixo que c- 
dos catedráticos. 

Por detrás desses três modelos de organização universitária, que 
se imbricam uns sobre os outros, subjazem as características básicas do 
modelo da cátedra, segundo o qual o professor titular ou o mestre da cor- 
poração detém o direito de proceder como bem quiser. Esse sistema de do- 
minação é baseado na competência e justificado pela necessidade de se ga- 
rantir as condições para a promoção da crítica, da criatividade e do avanço 
científico (Clark, 1983, p. 1 1 1). 

O critério de autoridade parece estar intimamente ligado ao destino 
das instituições de ensino superior, particularmente as de pesquisa. Mesmo 
nos mecanismos departamentais, a tensão é latente. À medida que a orien- 
tação departamental se encaminha em direção oposta ao? valores esposados 
pelos grupos científicos, arma-se o conflito. Se, internamente, a constitui- 
ção dos departamentos já se dá num ambiente de constante tensão, as coer- 
ções provocadas a partir do ambiente externo contribuem para aumentar 
ainda mais o potencjal de conflito intradepartamental e entre os departa- 
. mentos e os órgãos centrais da universidade. 

Na área do financiamento à pesquisa, as agências mais relevantes pas- 
saram de um atendimento individuai ao atendimento departamental, vindo 
a se caracterizar, na década de 80, pelo apoio institucional ou global - nes- 
se caso, fortalecendo nitidamente as administrações centrais. Na área regu- 
lamentar e normativa, a própria lei da reforma universitária, a estrutura das 
universidades e as formas de seu relacionamento com as agências normati- 
vas (MEC, DASP, Conselho Federal de Educação etc.) tendem igualmente 
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a favorecer as reitorias e pró-reitorias, em detrimento dos departamentos. 

Esse fortalecimento dos núcleos centrais das universidades pode 
ocorrer de várias maneiras. Porém, observamos em todas elas uma crescen- 
te complexidade de sua estrutura, de forma a lidar com as variáveis cada 
vez mais complexas do ambiente. Quanto mais o centro se capacita, mais 
ágil e mais competente se toma em relação aos departamentos, legitiman- 
do-se, de certo modo, para assumir funções de intermediação entre aqueles 
e as agências externas. 

Internamente, o crescimento dos órgãos cenirais se dá da mesma for- 
ma: as tarefas da universidade são compartimentadas e definidas como 
administrativas, técnicas ou gerencíais e, entregues a especialistas ou órgãos 
técnico-administrativos. que logo assumem o controle sobre as inúmeras 
atividades, resultando numa significativa diluição da autonomia departa- 
mental. Nesse contexto, as estruturas e órgãos colegiados surgem como 
mediadores entre os requisitos administrativo-gerenciais e as demandas de- 
partamentais por autonomia técnico-científica. 

Na área da pesquisa, a disputa é, sobretudo, pelo controle dos recur- 
sos externos: o departamento tentando subjupr o indivíduo e a adminis- 
tração central tentando controlar o departamento. Conforme o observado 
por Oliveira e Schwartzman (1980). a ideia de que uma universidade for- 
malmente autónoma em relação ao governo federal repassaria aos departa- 
mentos e aos pesquisadores essa mesma autonomia não passa de uma visão 
ingénua da coisa. Pelo contrário, face à conjugação de forças opostas e di- 
gladiantes dentro dessas instituições, a tendência observada é no sentido de 
se transferir às burocracias centrais (reitorias,) ou ao próprio MEC e CEF, o 
poder de normalizar, igualizar e regulamentaras atividades universitárias, o 
que milita, naturalmente, contra a diferenciação entre as tarefas docentes e 
científicas, tão necessária para o exercício da pesquisa. 

A seguir, procuramos analisar como as diversas instituições, departa- 
mentos e indivíduos procuram responder a essas tensões e as esses desafios, 
bem como a^ consequências de tais respostas para a organização e gestão 
da pesquisa' universitária. 



2. As respostas da organização 

O termo organização é por vezes traiçoeiro, à medida que dá a 
ideia de algo organizado e relativamente estável. A moderna teoria organi- 
zacional prefere falar do ato de organizar na forma transitiva, de maneira a 
salientar o dinamismo associado à essência do conceito (Weick, 1979). 

Sobre o pesquisador, o departamento e a universidade incidem uma 
série de variáveis e fatores que criam um estado de permanente tensão para 
a realização das atividades académicas. Além de estímulos variados e por 
vezes, contraditórios, uma série de fatores culturais, históricos e ambientais 
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v contribuem paia configurai o grau e o modo de organização das universí- 
\dades. Um departamento, num dado momento, é fruto de sua história,. de 
seu passado, da formação de seus integrantes, da disciplina científica, do/ 
ambiente Jocal.e ainda daquelas diversas forças externas já mencionadas. 
No caso da pesquisa, em particular, sobressai o papel das agências de políti- 
ca e financiamento da pós-graduação e da pesquisa. 

Diante de um quadro tão diversificado, que nada tem de monolítico 
ou uniforme, é natural que o resultado obtido seja também bastante varia- 
do. 

É possível avaliar a qualidade da pesquisa desenvolvida num dado 
contexto sem que se tenha um profundo conhecimento de teoria organiza- 
cional. Existem alguns sinais vitais que podem fornecer pistas para um rá- 
pido diagnóstico do que está ocorrendo numa situação determinada. Por 
exemplo, os retratos que são pregados nas paredes dos cubículos dos pes- 
quisadores dizem muito a respeito de suas lealdades e convicções. Uma ins- 
peção nas estantes pode revelar, através dos periódicos assinados e da pe- 
riodicidade de sua consulta; o grau de atualizáção dos cientistas, da mesma 
forma que o arquivo de pre-prinís e seu gerenciamento é altamente revela- 
dor de importantes conexões do departamento com o front da pesquisa. 
Pode ser também reveladora a análise da bibliografia citada nas teses, da 
programação de palestras por parte de professores visitantes, da composi- 
ção das bancas para exame de teses de mestrado e doutorado ou do espaço 
físico reservado para os escritórios dos chefes, professores e alunos de pós- 
graduação. Essa linguagem silenciosa, que subjaz à organização "formal e é 
parte integrante da mesma pode, enfim, permitir acuradas previsões e 
insights sobre a dinâmica do departamento e da pesquisa que aí se realiza. 

O que nos interessa, no entanto, é fazer uma análise de agregados e 
não apenas ampliar nossa capacidade de identificar instâncias particulares. 
Passamos assim, a mapear um pouco mais sistematizadamente os diversos 
tipos de saídas organizacionais encontradas pelos indivíduos, departàmen- 
. tos ou universidades. Ou, dito de outra forma, cabe procurar entender, . 
como o ambiente seleciona certas instituições e pessoas, para nelas estabe- 
lecerem determinadas condições, que acabarão por inibir ou incentivar as 
tarefas de pesquisa. 



a) ORGANIZANDO A PESQUISA 

A indissolubilidade do ensino e pesquisa, introduzida na legislação da 
reforma universitária vigente e reforçada por pareceres oficiais do Conselho 
Federal de Educação (ÇFE), não passa de um mito. Na prática, são mais ra- 
ras do que comuns as instâncias de associação entre essas duas atividades. 
*A união de indivíduos e instituições diferentes dentro dos departamentos ,. 
reforçada com a instituição. do regime de tempo integral, levou essas unida- 
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des a esboçarem diversos e diferenciados tipos de respostas - individuais 
ou coletivas - para sua sobrevivência ou para o seu desabrochar, o que exa- 
minaremos a seguir. 



A pesquisa individual 

A pesquisa individual persiste nos dias de hoje com duas va- 
riantes. Ambas refletem a continuidade de trabalhos individuais e so- 
litários, da small science e mesmo do catedrático. De um lado, há 
aqueles indivíduos que mantêm a tradição de scholars, de intelec- 
tuais, de homens do saber, de pessoas que, independentemente de 
suas virtudes como professores e de suas eventuais - ou raras - publi- 
cações, assumem decididamente seu compromisso com o estudo e o 
conhecimento. Embora não receba muitos reforços ambientais, esse 
tipo tradicional sobrevive como uma forma adaptada de resposta. Em 
alguns casos desempenha um importante papel na organização da 
pesquisa, conforme veremos um pouco mais adiante. 

A outra variante é o pesquisador isolado, o cientista com seu 
laboratório e seu pequeno grupo de alunos ou assistentes, que sobre- 
vive na base do esforço próprio, graças a recursos que obtém interna 
ou externamente e sem maior compromisso com as exigências impos- 
tas pelo departamento. Esse modelo, reforçado pela história e pela 
tradição, continua sendo amplamente difundido, à medida que 
permanecem espaços internos para sua atividade e em que as agências 
externas de financiamento continuem a assegurar acesso direto do 
pesquisador individual aos seus recursos. 

Ao tratar de respostas individuais, não se pode perder de vista 
que. aqui também, trata-se de respostas a situações ambientais, onde 
ressalta a luta do indivíduo pelo controle sobre suas tarefas, luta essa 
nem sempre facilitada pelo departamento ou pela instituição. Nesse 
nível, portanto, a existência de vínculos externos na profissão, na 
disciplina, na comunidade académica e junto aos órgãos de fomento 
propiciam a certos indivíduos, possibilidades invejáveis de assegurar 
melhores condições de trabalho e contrabalançar - às vezes, até mes- 
mo em proveito próprio - as coerções contraditórias dessas forças. 
Não se pode ignorar, como lembra Brecher (1983, p. 20), que mes- 
mo "pesquisadores de bons princípios têm uma inclinação natural 
para subverter fundos de pesquisa, a fim de atingir seus objetivos par- 
ticulares". 

É nesse contexto que surge o espaço para o aparecimento da 
pseudopesquisa, ou seja, de formas de trabalho legítimas ou não, 
que revestem sob o nome de pesquisa, visando obter concessão do 
regime de tempo integral ou carrear recursos externos. No primeiro 
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caso, estão as comissões burocráticas, criadas para avaliar os progra- 
mas individuais de trabalho dos professores, que ensejaram o surgi- 
mento de inúmeros projetos que se intitulam de pesquisa, mas que, 
na verdade, não são mais do que meras justificativas para a obtenção 
de um regime ampliado de trabalho. Da mesma forma, a pretexto de 
incentivar novas áreas, muitas agências de pesquisa acabaram provo- 
cando o aparecimento de projetos de levantamento de dados, de con- 
fecção de catálogos ou revisões bibliográficas, de elaboração de dicio- 
nários ou enciclopédias e de estudo de temas como o corte ou o sa- 
que no vôlei, a vida de Freud e coisas do género. Dado o prestígio 
associado à obtenção de recursos, ser financiado passou a ser uma 
importante meta a alcançar. 

Esses projetos podem ser examinados como respostas burocrá- 
ticas ao comportamento também burocrático das comissões intra- 
universitárias e de certas agências de fomento. A Secretaria de Ensi- 
no Superior do MEC, durante certo período, valeu-se da capa de pro- 
jeto de pesquisa, para repassar recursos para diversas instituições de 
ensino superior. No decorrer do tempo, o acesso de determinados 
grupos de cientistas a colegiados internos e comités assessores de ór- 
gãos de financiamento passou a depurar com maior vigor o que é ou 
não aceitável como uma proposta ou um trabalho de pesquisa, O 
mesmo, no entanto, não ocorre com monografias e teses de mestra- 
do que, nã"o sendo sujeitas a avaHaçÕes externas, ficam na dependên- 
cia exclusiva da definição intradepartamental. A tese deixa de ser um 
trabalho de pesquisa para se tornar, em muitos casos, um mero ritual 
académico ou burocrático. 

A pesquisa em grupo 

A pesquisa realizada em grupos e com foros de atividade depar- 
tamental é a que oferece maiores atrativos para a análise organizacio- 
nal. As formas de resposta mais comuns podem ser agrupadas em três 
tipos: agregação, linhas de pesquisa e atividades interdisciplinares. 

A agregação de pesquisas é a saída organizacional que gera me- 
nos conflitos. E geralmente assumida quando o departamento se vê 
cobrado pelos órgãos superiores ou peias agências de financiamento 
para explicitar a sua vocação e a sua organização. O organograma da 
pesquisa é então elaborado, consistindo na mera coleta de informes 
preparados pelos professores, individualmente. Não existe nenhuma 
interdependência entre as pesquisas e os temas e qualquer semelhan- 
ça não passa de mera coincidência. Esta forma de organização parece 
ser funcional para distintos objetivos, uma vez que se encontra disse- 
minada tanto nos grupos em que há diversos pesquisadores de alto 
calibre - e que portanto tendem a resistir a tentativas de uniformi- 
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zação — quanto naqueles em que o grau de agregação e de competên- 
cia ê muito baixo e, onde a individualização poderia colocar a desco- 
berto indivíduos muito fracos. 

A segunda forma de resposta observada pelos comentadores do 
panorama da pós-graduação no Brasil é a constituição de linhas de 
pesquisa. Como no caso anterior, o elenco de respostas varia desde o 
estabelecimento de ordenações internas de prioridades e a diyisío de 
tarefas -dentro de uma mesma orientação, até à mera justaposição de 
projetos. 

Há poucos incentivos que compensem os altos custos da inte- 
gração do trabalho de distintos pesquisadores. Além da inexistência 
do todo poderoso catedrático, que pulveriza, de certo modo, o poder 
de aglutinação dos cientistas, incentivando a individualidade, outras 
contingências da-estrutura universitária condicionam, ainda mais, as 
dificuldades para a obtenção de um perfil semelhante de pesquisado- 
res orientados para alvos mais ou menos comuns. Na verdade, só 
muito raramente as linhas de pesquisa correspondem a uma real inte- 
ração intelectual entre os membros de um mesmo departamento. 
Uma resposta comum é a que vulgarmente se denomina de "vestir 
de baiana" a um pr^jjefo ou elenco de projetos - um meio de fazer 
face a exigências de agências de fomento ou, simplesmente, de criar 
a ilusão, em administradores desavisados ou dispostos a se fazerem 
enganar, de que as' coisas dentro do departamento obedecem a algu- 
ma forma de ordenação e orientação. Muitas vezes o nome da disci- 
plina, da técnica empregada ou do tema estudado são usados como fio 
condutor, obviamente para uso meramente retórico. 

Mais rara e complicada é a existência de atividades interdisci- 
plinares. A excessiva especialização da ciência e os critérios de reco- 
nhecimento profissional - baseados, sobretudo, em publicações — 
inibem ainda mais, a formação desses grupos. A agregação de interes- 
ses em torno de iim problema como a.ecoíogia» de uma metodologia 
como a análise de sistemas, ou de um tema substantivo - guerra, 
paz, problemas do negro, estudos latino-americanos etc. - permite a 
interação entre pesquisadores de um mesmo ou de diferentes depar- 
tamentos, ou até mesmo a criação de centros ou institutos especiali- 
zados. Contudo, as diferenças entre os distintos participantes e sua 
vulnerabilidade diante de programas ou interesses específicos e efé- 
meros de certas agências de fomento explicam a relativa escassez des- 
sa forma de interação. 

A condução de equipes, as interações, as negociações, a admi- 
nistração dos recursos, o acompanhamento de projetos — tudo isso 
requer uma diferenciação nos países dos membros da sociedade cien- 
tífica académica. Moysésjíluciennik (1981) e Oliveira (1984) identi- 
ficaram diversos desseipapéis junto a cientistas dos institutos de pes- 
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quisa do CNPq; o pesquisador típico, o orientador de alunos, o iden- 
tificador de talentos, o gate-keeper, o administrador, o negociador, o 
padrinho, o padrasto etc. ' 

O pesquisador típico é aquele que se dedica fundamentalmente 
ao seu trabalho de pesquisa, quase sempre individual ou cercado de 
um ou dois colaboradores ou assistentes. O orientador de alunos se 
revelou como um tipo que, dotado de excelente formação académi- 
ca, desde cedo parou de publicar, concentrando sua atividade, na 
identificação de bons alunos e na orientação de seus trabalhos. O 
identificador de talentos - que pode ser um pesquisador, um profes- 
sor ou um administrador de pesquisa, mas que não se sobressai parti- 
cularmente' em nenhuma dessas áreas - é aquele, que -sabe localizar, 
prematuramente, talentos científicos. Quase sempre, esse tipo pro- 
cura ajudar o indivíduo á buscar os melhores caminhos para sua for- 
mação. 

O gate-keeper é bem definido na literatura e refere-se ao tipo 
bem informado, aquele que funciona como um elo de ligação entre a 
instituição e o ambiente, entre a fronteira do conhecimento e suas 
decorrências, entre a ciência e as aplicações tecnológicas, conforme o 
caso. O administrador e o negociador, como os próprios nomes indi- 
cam, dedicam-se prioritariamente a esse tipo de atividades auxiliares. 
O padrinho é aquele que, de dentro ou de fora da instituição, ajuda 
determinados indivíduos a se desenvolverem, seja por critérios de 
competência académica ou não. Opadrasto é o tipo de pesquisador 
que, por sua forma de atuar, acaba perseguindo ou mesmo prejudi- 
cando os indivíduos que, por uma ou outra razão, não fazem parte 
do seu círculo de protegidos. 

É somente entre os pesquisadores mais dinâmicos, produtivos^ 
e bem sucedidos cientificamente que encontramos os ihávíduos que 
acumulam grande parte dessas funções, particularmente as de pesqui- 
sador, orientador, negociador e administrador. A diferenciação de 
papéis, se por um lado leva àperda de certo grau de autonomia indi- 
vidual, por outro, conduz â burocratização da pesquisa. Em muitos 
casos contudo, ela contribui para viabilizar a consolidação de grupos 
e criar condições para que muitos pesquisadores possam concentrar 
seu tempo nas atividades de pesquisa propriamente ditas. 

A existência de líderes, despachantes e abridores de canais jun- 
to às burocracias, órgãos técnicos e colegjados das agências de finan- 
ciamento é, muitas vezes, da máxima importância para a viabilização 
de departamentos ou mesmo de toda uma instituição. À medida que 
essas funções passam a ser exercidas por outrem que não os próprios 
pesquisadores, surgem novas fontes de poder e de tensão, que resul- 
tam em novas polaridades intradêpartamentais. 

A assunção de papéis múltiplos por parte de um mesmo pes- 
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quisador ou chefe de pesquisa não é fenómeno raro. Muitas vezes es- 
ses papéis vão mesmo bem além do esperado, como foi o caso do 
Reitor da Universidade Federal do Maranhão, que surpreendeu o 
eminente geneticista Warwick Kerr vendendo verduras de sua horta 
experimental na feira livre de São Luís, a fim de carrear recursos pa- 
ra seu grupo de pesquisas. 

Indivíduos e grupos reagem, portanto, das mais variadas manei- 
ras aos condicionamentos de seu ambiente mais próximo (departa- 
mento ou universidade) e do ambiente externo. Onde se premia a 
qualidade e o esforço individual , há um certo tipo de respostas. Onde 
se premia o agregado, há esboços - reais ou simbólicos - de conca- 
tenação de atividades. Em ambos os casos, no entanto, slo transpa- 
rentes as dificuldades, tropeços e contradições, no processo de in- 
fluências recíprocas que se estabelecem. Um financiamento não re- 
presentaapenas a oportunidade para realização de uma pesquisa;im- 
plica também na abertura de condições para o estabelecimento de re- 
putações, em deslocamentos na estrutura de prestígio e de poder in- 
tradepartamental e, tem grande influência na solidificação das carrei- 
ras individuais e no desenvolvimento de mecanismos de controle de 
qualidade. Examinemos agora as carreiras e o controle da qualidade 
como formas de resposta as coerções ambientais. 

A organização das carreiras e a aferição da qualidade 

A rigor, não se pode falar de carreiras científicas nas universi- 
dades brasileiras. A ideia de carreira supõe uma referência no passado 
e um alvo no futuro, que limitam as percepções e condicionamentos 
do presente. A falta de tradição, a instabilidade e as incertezas asso- 
ciadas ao desenvolvimento da universidade e das políticas científicas 
em nosso país evidenciam as precárias bases em que se assentam as 
condições para a fixação de carreiras científicas. 
: Falar de carreira de pesquisador no contexto universitário bra- 
jileko ê um certo eufemismo, já que, na prática, o que existe é uma 
carreira docente, embutida na qual algumas pessoas desenvolvem sua 
vida científica. Alguns pontos de acesso a essa carreira são marcados 
por eventos que se relacionam com a postura científica ou com a 
postura académica - neste caso, estamos usando o termo académico 
ncsentido do scholarship, do intelectual que, embora não desenvol- 
va pesquisas, distingúe-se pelo conhecimento, pela vastidão e profun- 
didade de seu saber. Em grande parte, os concursos de ingresso e de 
promoção na carreira universitária tendem a aferir, ao menos em sua 
intenção, o conhecimento ou a erudição, o que explica a permanên- 
cia de muitos desses tipos. Por outro lado, na percepção de" alguns 
pesquisadores, esse sistema de concursos e critérios para admissão 
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e promoção contribuem para atrapalhar suas pesquisas — o pesquisa- 
dor tem que suspender seus trabalhos para se preparar para exames 
baseados em conhecimentos verbais ou de memorização e só após ser 
aprovado no concurso é que pode reassumir suas atividades. Não 
existem, ainda, mecanismos que permitam às universidades recrutar 
indivíduos com base em seu mérito científico e suas realizações ante- 
riores. Tendo em vista a predominância de um modelo burocrático. 
que supostamente se funda no ideal da meritocrãcia e do acesso uni- 
versal a empregos públicos, certas universidades encontraram algu- 
mas saídas para essa situação, com a contratação de professores visi- 
tantes e o arranjo de concurso prò-forma para regularizar, a posterio- 
ri, uma situação funcional. Na legislação vigente, no entanto, o aces- 
so aos níveis inicial e final da carreira depende de um concurso, no 
qual predomina, sobretudo, a função do ensino e a erudição, ainda 
que algumas universidades exijam memórias e promovam o exame de 
dossiês, em substituição às teses e concursos. 

Uma vez ingressado na universidade, a legislação e as práticas 
departamentais não exigem do indivíduo uma dedicação à pesquisa. 
A grande maioria dos pesquisadores pode ser promovida e adquirir 
uma relativa estabilidade independentemente de seus méritos, esfor- 
ços e realizações. Não existem mecanismos formais para induzir o 
comportamento de pesquisa; os incentivos se encontram principal- 
mente no plano informal e são induzidos, em grande parte, pelos me- 
canismos de complementação salarial e pelo acesso a recursos obti- 
dos nas instituições externas de financiamento. 

É curioso observar que, em geral, os departamentos têm pouca 
ingerência nos processos de admissão de novos membros. A se res- 
peitar a legislação, os critérios não permitiriam a um departamento 
delimitar o perfil de aptidões, interesses e competências de seus no- 
vos membros, de maneira a constituir e consolidar linhas de pesquisa. 
Na prática, no entanto-, alguns departamentos ou grupos logram esta- 
belecer algum controle sobre esse processo admissório, seja através 
de projetos ou contratos precários, seja através da influência no esta- 
belecimento e no controle dos critérios de seleçffo utilizados. De mo- 
.do geral, porém, essa relativa superposição de um critério burocráti- 
co-formaf à motivação para se consolidar certo perfil se entrechoca e 
vai constituir-se num dos fatores que explicam, em grande parte, as 
dificuldades para a institucionalização de identidades e linhas de pes- 
quisa. 

Se o controle na porta de ingresso é precário, alguns dos depar- 
tamentos lograram valer-se dos programas de pós-graduação e dos 
mecanismos de capacitação docente — o Plano Integrado de Capaci- 
tação Docente (bolsa de estudo das instituições de fomento) — para 
estabelecer seu projeto de formação de recursos humanos. Em mui- 



71 



tos casos, a preocupação inicial foi eminentemente quantitativa e os 
í critérios de indicação bastante frouxos, deixando a cada indivíduo a 
opção de fazer ou não pós-graduaçãb, com ampla escolha de cursos e 
áreas de especialização. Já em certos departamentos houve uma 
"orientação segura e cautelosa na triagem dos indivíduos 'que seriam 
incluídos no programa, visando a consolidação de ;linhas de pesquisa 
e orientações semelhantes. Alguns, por exemplo í assumiram políticas 
específicas de formar sçus próprios mestres e'errviá-los para doutora- 
mento em outras instituições; outros, formaram seus próprios douto- 
res para depois encaminhá-los ao pós-doútorado, geralmente no exte- 
rior. Muitos cuidaram de enviar os bolsistas para centros diferentes, a 
fim de assegurar uma., variedade. de formação e evitar excessiva uni- 
formidade; outros restringiram-se a centros considerados de primeira 
qualidade. Algumas ins.tituic5eSj.por sua vez, exigiam um múiimo de 
permanência -prévia do indivíduo nas mesmas, a fim de melhor ava- 
liar seu potencial e maximizar as chances de seu regresso, após a con- 
clusão do curso. 

O retorno, e o reaproveitamento dos pós-graduados depende 
muito da época e do grau de estabilidade ou crescimento do sistema 
de pesquisa, bem como das oportunidades que lhes são oferecidas no 
exterior,, atrativas, sobretudo, para os indivíduos melhor qualifica- 
dos. De toda forma, este retorno nem sempre se dá de forma suave. 
Muitos departamentos, antes orientados para o ensino, não se estru- 
turaram adequadamente para atender aos anseios e às exigências do 
trabalho de pesquisa. Frequentemente, os pesquisadores que retor- 
nam deparam-se com um declínio dos recursos disponíveis para a 
pesquisa ou com a falta de condições para fixá-los na carreira do ma- 
gistério. A situação é mais complexa nos muitos departamentos onde 
há falta de tradição, experiência e identificação institucional com ati- 
vidades de pesquisa. Para esses, o regresso de pessoal titulado toma 
ainda mais aguda a sua dificuldade em lidar com a pesquisa, devido â 
escassez de folgas e de margens de manobra para acomodar uma nova 
forma de atividade que, claramente, ameaça as estruturas de poder 
vigentes. 

Como fruto de tal forma de recrutamento e da qualidade do 
treinamento recebido e, dada-a4nexístência de uma orientação e tra- 
dição internas âõ pesquisa, os recém-chegados, embora formalmente 
titulados, não se encontravam em coridições de assumir tarefas de 
pesquisa independente, de orientação de alunos ou de liderança de 
novos grupos. Assim, surgem diversas manifestações erráticas de prá- 
ticas de pesquisa e de ensino pós-graduado, resultantes de um plane- 
jamento acelerado; que não é acompanhado, em muitos departamen- 
tos, de certos cuidados organizacionais. 

A heterogeneidade e a falta de critérios de calibração .convi- 
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vem, dessa forma, no seio da pós-graduação e da pesquisa universitá- 
ria brasileira e, são uma característica marcante da incipiência desses 
processos de institucionalização. Em tal situação, toma-semais difí- 
cil aos departamentos e órgffos internos da universidad^ajieçer exer- 
citar quaisquer mecanismos. Internos de aferição .de,qu.aÍS|§de^ rr 

De modo geral, os departamentos se ressentem d&|rjç^kidade 
de funcionarem como caBbradòreí , dè"^ífa1Í(iadfi ; ^dos trabalhos" de 
pesquisa e nem mesmo conseguem utilizar os espaços que lhe são dei- 
xados pela própria universidade ou pelos órgãos de fomento. <£ Na 
verdade, ao contrário do que se poderia pensar, a universidade brasil 
leira, como instituição, não possui mecanismos, aptidão ou desejo de 
discriminar ou selecionar, entre os seus membros, os mais talentosos 
e produtivos. Daí a sua tendência à justiça distributiva, que a leva a 
promover, entre os departamentos e docentes, o rateio equalitário 
de suas próprias verbas ou daquelas que lhe são concedidas.:. A au- 
sência desse poder de discriminação criou espaço para as agências de 
financiamento, cuja modalidade de gestão da pesquisa apresenta .al- 
gumas vantagens" (Brener, 198 1 , p. 36). 

Essa impotência ou falta devontade de auto-regulação por par- 
te dos departamentos também é notada por outros observadores. Al- 
ves (1981, p. 40), observa que "quando o CNPq reestruturou o seu 
sistema de bolsas de pesquisa, em meados de 1976, os currículos de 
todos os solicitantes passaram^a ser examinados pelos Comités Asses- 
sores; verifícou-se que os níveis atribuídos pelos Comités eram, de 
forma esmagadora,~bem menores' que os níveis dados pelos próprios 
departamentos a. seus pesquisadores^ quando estas instituições solici-, 
tavam recursos globais, yja Finep. Então isso representou uma regres- 
são no sistema e, a; Finep passou a exigir que todos os currículos pas- 
sassem pelo crivo dos Comités Assessores do CNPq". Notamos assim 
que a dificuldade de avaliação intradepartamental gera, consequente- 
mente, um maior espaço de interferência para as agências externas, 
que, nestes casos, surgem como calibradoras de qualidade. 

Na mesma direção vem o comentário de Weinstein (1981, p. 
40), quando observa que "um certo, departamento da Universidade 
recebeu um auxilio da Finep e enquadrou todo seu pessoal no nível 
do pesquisador. Diante desse impasse solicitamos (no caso da Funda- 
ção da Universidade encarregada de gerenciar o projeto junto à Fi- 
nep) que o Conselho de Pesquisas... (da Universidade) examinasse os 
currículos e os classificasse, porém o Conselho se isentou do proble- 
ma, para evitar crises internas. Nós fomos à Finep e foi sugerido que 
recorrêssemos ao CNPq para avaliação dos currículos..." 

Esse dilema interno que.leva â renúncia do controle de qualida- 
de coexiste, em muitos departamentos, com o espírito corporativo 
quanto à utilização de recursos externos. Em certas unidades, o pes- 
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quisador aquinhoado com tais recursos tem que reparti-los com seus 
colegas que nâ"o tiveram seus projetos aprovados. Esse procedimento 
acaba por invalidar a intenção direcionadora das agências de financia- 
mento, já que as pesquisas e trabalhos a serem realizados o serão 
mais de acordo com a dinâmica intradepartamental do que com os 
acertos formais estabelecidos nos projetos e contratos. Para alguns, 
essa diluição acaba sendo negativa: "eu acho que não é bom as agên- 
cias de financiamento pararem de discriminar. Tenho exemplos de 
vários departamentos... em que quantidades relativamente vultuosas 
foram dadas em bloco, e que isso não resultou em nenhum salto qua- 
litativo do departamento" (Brener, 1981, p. 39). 

Essas respostas departamentais refletem uma situação em que 
as agências externas tentam desenvolver pesquisas e projetos supon- 
do uma base de recursos materiais e humanos anda não existente na 
universidade: Ao mesmo tempo, permitem aos departamentos e ór- 
gãos colegiados abdicar de uma estratégia de auto-avaliação e auto- 
crítica, que os exporia a grandes riscos. 

Temos, assim, um sistema de avaliação que é externo e que in- 
cide sobre o indivíduo, o que preserva o departamento de uma ava- 
liação coletiva, permitindo a manutenção de um alto grau interno de 
diferenciação. A recente iniciativa da CAPES de atribuir notas a pro- 
gramas ainda é muito incipiente para provocar fatos novos. 

Sem incentivos para se avaliar internamente, os pesquisadores 
buscam referências e credenciamentos externos, como forma de asse- 
gurar melhoria salarial, recursos para pesquisa, prestígio ou outros 
vínculos. A relativa abundância de agências, critérios e recursos e a 
falta de um elevado grau interno de competição permitem a coexis- 
tência de uma pluralidade de formas de obtenção dessas referências e 
recursos. Os critérios absolutos de Merton tornam-se assim relativos, 
sendo eomumente usada a expressão "em termos de Brasil", cujas 
consequências para a qualidade da pesquisa são analisadas alhures 
(Oliveira. 1984). Em termos de Brasil, justifica-se a dedicação do 
pesquisador a certas atívidades ou temas; em termos de Brasil, justi- 
fica-se a troca de uma pesquisa pela elaboração de um livro de divul- 
gação científica ou o engajamento em tarefas administrativas; em 
termos de Brasil, justifica-se uma publicação exclusiva em revistas de 
circulação restrita, sem referees, ou na revista da própria instituição. 

Com ampla margem de manobra interna e uma relativa dose 
de alternativas externas, o pesquisador pode investir na aquisição de 
uma reputação externa, ainda que localizada e usá-la como cacife po- 
lítico para expandir sua base de poder, seja para pesquisar mais livre- 
mente, seja para deitar-se sobre as glórias já alcançadas, sem ter, no 
entanto, que se curvar a exigências internas. O descompromisso in- 
terno dos departamentos com a carreira e com a aferição de qualida- 



de assegura, por muito tempo, a validade de sinalizações externas, 
nem sempre o suficientemente livres de ambiguidade. À medida 
que, em certas disciplinas ou em certas agências, os critérios são tor- 
nados mais explícitos e mais diretamente vinculados ao credencía- 
mento dos indivíduos ou de suas instituições, podemos esperar ou- 
tras formas de respostas, pessoais ou departamentais, conforme vere- 
mos a seguir. 

As organizações interme diárias 

Face à existência de forças intradepartamentais que dificultam 
o exercício da calibração e da avaliação — essencial para o avanço da 
pesquisa - surge o espaço e a necessidade de se criarem mecanismos 
internos que atuem como instâncias intermédias, contrabalançando 
as dificuldades da proximidade local e servindo de anteparo à ação 
das agências externas. Já vimos, no entanto, como nem sempre essas 
instâncias exercitam suas funções avaliativas, preferindo deixar espa- 
ço para a atuação direta das agências externas. 

Apesar dos impedimentos de natureza política e psico-social à 
avaliação da qualidade e do desempenho científico, alguns colegiados 
intra-universitários atuam como filtros de qualidade, promovendo 
comparações de produtividade dos pesquisadores, cobrando ativida- 
des, ou mesmo exercendo critérios próprios na triagem prévia de 
projetos a serem encaminhados à órgãos externos. Na Universidade 
Federal de Minas Gerais, por exemplo, a Pró-Reitoria de Pós-Gradua- 
ção empreendeu uma avaliação interna e comparativa dos departa- 
mentos da instituição e publicou um relatório a respeito (Reis, Go- 
dinho e Campos, 1981). Na Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul, um pró-reitor de pesquisa e pós-graduação costumava submeter 
os projetos e solicitações individuais de auxílio de seus pesquisado- 
res a colegiados internos da universidade, antes de seu encaminha- 
mento a agências externas. 

Essas instâncias intermediárias exercem o importante papel de 
controlar, burocrática e administrativamente, as atividades de pesqui- 
sa. Num primeiro monento, as crescentes e complexas exigências das 
agências de financiamento puderam ser atendidas pelo pesquisador 
individual ou por ajudantes administrativos, contadores ou secretá- 
rias. A partir de um certo volume, no entanto, começa a haver uma 
pressão externa para que se proceda a uma certa unificação, vinda 
dos reitores, preocupados com recursos que fluem para sua universi- 
dade sem o seu conhecimento ou controle; de cçrtos colegiados, que 
procuram saber, afinal, para quem seus pesquisadores estão traba- 
lhando; das pró- reitorias, interessadas em saber da possibilidade de 
a universidade cobrar algum over-head e ainda de instituições exter- 
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nas, que exigem contrapartidas e compromissos da universidade, 
cuja aprovação acaba por criar entraves políticos e administrativos 
que vão incidir sobre o departamento, o pesquisador ou sobre am- 
bos. Em certos casos é o próprio pesquisador que se preocupa em 
obter' da instituição um compromisso formal com o seu projeto, de 
maneira' a assegurar tempo e recursos para a execução das tarefas 
contratadas. " 

Na maioria das universidades onde se faz pesquisa» há dois me- 
canismos institucionais que podem ser utilizados, separada ou conco- 
mitantemente: as fundações e as pró-reítoriás. As fundações são uma' 
forma de resposta imediata à rigidez burocrática das universidades. 
Em alguns casos surgem vinculadas a um departamento e noutros, a 
toda a universidade. Sua força e seu poder sâ"o tão maiores quanto 
mais eficientes se tornam ná obtenção de recursos e no seu repasse. 
Liberando o pesquisador de certos encargos, inclusive os de negocia- 
ção, as fundações acabam assumindo, por vezes, ampla margem de 
poder externo e interno na universidade e nos departamentos. Há ca- 
sos em que a fundação chega a identificar fontes de recursos,, desen- 
volver projetos, comprometer a universidade, para só depois induzir 
certos departamentos a realizar o contrato já negociado. 

O outro mecanismo são as pró-reitorias de pesquisa e pós-gra- 
duação. 4 Essas entidades foram criadas externamente, a partir da ne- 
cessidade dos órgãos financiadores, particularmente a CAPES, de re- 
duzir a incerteza e os custos de informação e comunicação. Finan- 
ciando inúmeros departamentos e até mesmo indivíduos isoladamen- 
te 5 essa agência federal julgou conveniente, a localização de um inter- 
mediário que pudesse lhe passar informações confiáveis e gerenciar o 
fluxo deinformações e recursos de maneira menos dispersiva. 

Induzidas externamente, as pró-reitorias convivem, em algumas 
universidades; com problemas de legitimidade, já que nem sempre 
fica claro para os departamentos e pesquisadores a lealdade, "os com- 
promissos e o grau de competência dessas instâncias para lidar com 
os problemas da pesquisa e da interaçffo com órgãos externos. 

Apesar da variabilidade de suas competências e formas de atua- 
ção, as fundações e pró-reitorias, bem como os colegiados, surgem 
como importantes e ativos mecanismos de intermediação, responsá- 
veis também, em grande parte, pelo crescente grau de burocratização 
das ativídades de pesquisa. 

O dilema é fácil de ser entendido. "Num momento inicial essas 
instâncias adquirem poder à medida que prometem e logram reduzir 
a carga burocrática dos ombros dos pesquisadores e departamentos e 
que identificam canais alternativos para um fluxo de recurso mais 
livres das coerções burocráticas, amarradas por leis e regulamentos. 
No entanto, ao concordar com essa divisão de tarefas, o pesquisador 
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acaba deixando a essas instâncias, o espaço para o exercício de sua 
influência. Num segundo momento, tais instituições acabam criando 
suas próprias burocracias, exigindo relatórios, papelório e outras for- 
malidades. Convertem-se em despachantes e intermediários de pes- 
quisas e não se contentam, a médio prazo, com meros papéis subal- 
ternos. A partir daí começam a imprimir seus critérios, suas priorida- 
des e seus conceitos sobre actuação individual e departamental. 
Seií poder de influência junto às agências externas contribui para au- 
mentar ainda mais seu grau de informação, que, por sua vez, é con- 
vertido em fonte de poder interno. 

Observamos, assim, algumas formas pelas quais se instituciona- 
liza a burocratização da pesquisa universitária. Impóssibilita.da de 
exercer avaliações internas, a universidade abre o campo para as 
agências externas; qurendo aliviar a carga burocrática dos pesquisa- 
dores e departamentos, acaba por aumentá-la. Os indivíduos, por sua 
vez, para, maximizar seu espaço de manobra, preferem sujeitar-se a 
■critérios e<refrear seu rigor em colegiados internos, para não criarem 
precedentes que, no futuro, possam vir a tolher sua própria ação. Ê 
por essa razão que, na percepção e na ação de grupos orientados para 
critérios mais universais e cosmopolitas, a ação mais importante e efi- 
caz refere-se ao controle do ambiente e, particularmente, das pró- 
prias agências externas, em suas respectivas áreas disciplinares. 



b) ADMINISTRANDO O AMBIENTE „ 

Trata-se de um velho princípio organizacional: se você não consegue 
administrar, entender ou controlar sua organização, tente controlar o am- 
biente que atua sobre ela. 

Em seus estudos sobre as condições para o surgimento e desenvolvi- 
mento das universidades, Joséph Ben-Davíd (1974) aponta para a necessi- 
dade de um suporte social, mesmo dentro de grupos não diretamente en- 
volvidos em tarefas de pesquisa. As associações científicas, os grémios, as 
publicações e outras atividades de divulgação cumprem, em grande parte-, 
esse objetivo. No Brasil, é sobretudo pela atuação da SBPC que se constitui 
esse elo de ligação entre a sociedade e a comunidade académica, que hoje 
vem se fortalecendo através de diversos outros mecanismos. A ligação das 
universidades com o mundo empresarial, particularmente no setor da pes- 
quisa tecnológica, é outro elo importante nessa cadeia de suporte mais am- 
plo. Na PUC do Rio de Janeiro, por exemplo,. esse relacionamento se. faz, 
sobretudo, através dajnobilização de ex-alunos, hoje ocupando importantes 
posições na empresa privada e com- fortes vínculos com o govemo. 

Fora desse ambiente especializado, a cultura organizacional brasileira 
e o próprio sistema de valores da sociedade não parecem constituir-se em 
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uma constelação de incentivos ao desabrochar natural da ciência, conforme 
analisado por Schwartzman (1979) e Oliveira (1984a). Há diversos elemen- 
tos refletidos no modo de constituição e administração das universidades, 
nos planos políticos e de incentivo à pesquisa e nos critérios de promoção 
e avaliação de indivíduos que reforçam valores que são, quase sempre, anti- 
téticos aos esposados pelos que abraçam a carreira científica. Isso sem falar 
na formalização, na burocratização e no ritualismo característicos da admi- 
nistração pública, que tanto influem nas instituições universitárias e de pes- 
quisa. 

Uma das maneiras de contrabalançar essas influências é através da 
criação de núcleos isolados dentro das instituições de pesquisa e dos depar- 
tamentos, onde se exercitem critérios diferenciados de qualidade e com- 
petência. A sobrevivência desses enclaves ou ilhas de competência, no en- 
tanto, depende de fortes ligações com o mundo exterior — as organizações 
científicas e órgãos de financiamento — vinculações que são naturais para 
os pesquisadores mais bem sucedidos. Daí a importância atribuída pelos 
cientistas ao modo de constituição, à organização e ao funcionamento 
desses núcleos, bem como à sua participação nos órgãos colegiados que os 
dirigem. É através da cooptação da burocracia desses órgãos, que são esta- 
belecidas essas ligações. E ao nível da constituição de comités para julga- 
mento das pesquisas e alocação dos recursos, que os cientistas procuram 
exercer sua influência. 

Há algumas formas mais sofisticadas de relacionamento. Muitas ins- 
tituições logram infiltrar seus membros dentro das burocracias, como é o 
caso, por exemplo, de certas universidades, sobretudo as fundações univer- 
sitárias que dispõem de maior flexibflidade para fixar seus salários, que em- 
prestam seus quadros para contratar pessoas para o MEC/SESU, conseguin- 
do, dessa forma, acesso privilegiado a informações e recursos. Outro meio 
de cooptação da burocracia consiste na cessão de pesquisadores para traba- 
lharem nesses órgãos, com a expectativa — nem sempre cumprida — de 
que manterão suas lealdades institucionais de origem. 

A interação dos pesquisadores com as instituições se dá de maneira 
muito variada, sempre se procurando maximizar os ganhos mútuos. Ao 
participarem de trabalhos de avaliação e julgamento de indivíduos, proje- 
tos e instituições, os pesquisadores conseguem aumentar seu próprio pres- 
tígio e poder dentro das agências, de sua disciplina e de sua própria insti- 
tuição. Por seu lado, as organizações também se beneficiam com os ganhos 
de legitimidade e a qualidade da assessoria, quase sempre gratuita e de ge- 
renciamento razoavelmente fácil e barato. 

Os graus de poder e deliberação desses mecanismos são muito variá- 
veis. Em alguns casos, a agência tem razoável margem de manobra para es- 
colher o consultor e o parecer que vai ser implementado. De modo geral, 
no entanto, o poder decisório dessas agências e o poder de influência do 
pesquisador sobre tais decisões esbarram com inúmeros limitações. O que 
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se chama decidir passa por um processo que mais se caracteriza por "reco- 
mendar, aconselhar, conferenciar, orçamentar, testemunhar, desenvolver 
planos, escrever recomendações, elaborar relatórios, supervisionar, propor 
legislação, dar pareceres, reunir-se, contestar, treinar, consultar — mas de- 
cidir?" (Weiss, 1980, p. 392). 



Organizar é um processo de permanente aglutinação de motivações, 
interesses, desejos, decisões, oportunidades e pessoas. O processo de orga- 
nização se estrutura, essencialmente, em função da busca do poder por par- 
te dos agentes envolvidos numa dada situação, poder esse que visa, no fun- 
damentai, assegurar o controle sobre as atividades a serem desenvolvidas e 
sobre o julgamento de seu mérito. 

Organizar é também um processo de permanente mudança. Experi- 
mentados estudiosos das organizações, como Pressman e Wildavsky (1979, 
p. 79), observam as dificuldades de implementação de mudanças nos siste- 
mas de controle, de poder e, consequentemente, de estrutura organizacio- 
nal e sugerem que devamos nos contentar com modificações mais singelas 
— "se você não pode mudar o que deve, mude o que pode". 

No mundo da ciência e da pesquisa é difícil se estabelecer o que deve 
ser mudado, assim como não é trivial introduzir as mudanças possíveis. Es- 
te é um mundo em que o conhecimento é a substância básica, manipulada 
pelos seus agentes através das atividades de ensino e pesquisa. Essas ativida- 
des e tarefas são subdivididas em especialidades mais ou menos autónomas, 
dentro das quais existem linhas extremamente fortes. A divisão de tarefas 
encoraja a existência de estruturas extremamente horizontalizadas, ligadas 
muito tenuamente umas às outras. Ê essa estrutura permeável externamen- 
te e impermeável por dentro, que promove e possibilita a difusão de con- 
trole. Essa interação se dá num contexto em que os objetivos e finalidades 
são necessariamente ambíguos e onde a sua especificação serve, sobretudo, 
para legitimar as práticas existentes (Mintzberg, 1979 e Clark, 1983). 

É próprio da atividade académica um elevado grau de desordem e 
uma necessidade de alta dose de flexibilidade. O desafio para a manuten- 
ção de um sistema tão original e com controles tão sutis consiste no estabe- 
lecimento de condições próprias, para o exercício e a aferição da qualida- 
de. O excesso de fragmentação, a abordagem analítica e a aversão discipli- 
nar à integração de ideias, métodos, instituições e pessoas dificultam ainda 
mais, o trato de problemas que sejam relevantes para a ciência e justifica- 
dos socialmente. Essa é a importância do alerta adotado e comentado por 
Alves (1984, pp. 86-7): "C. Wright Mills comparou a situação dos cientistas 
a dos remadores, no porão de uma galera. Todos estão suados de tanto re- 
mar e se congratulam uns com os outros pela velocidade que conseguem 
imprimir ao .barco. Há apenas um problema: ninguém sabe para onde vai o 
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barco e muitos evitam a pergunta, alegando que este problema está fora da 
alçada de sua competência". 

Em muitos momentos a situação é pior: dá a impressão de que nem 
todos' remam para o mesmo lado e o barco nem sai do lugar. 



Notas 

A discussão sobre o ensino e pesquisa precisa ser retomada em suas base-». No cam- 
po da pedagogia Salviani (1984, pp. 28-31) observa como a doutrina da Escola No- 
va propôs uma articulação entre o ensino e o processo de desenvolvimento da 
ciência, em oposição ao método convencional» que via o ensino como voltado para 
o produto da ciência, isto é, a aprendizagem do que já estava descoberto. Na práti- 
ca, contudo, a Escola Nova acaba por dissolver a diferença entre ensino c pcvqima 
e, ao faze-lo, não só empobrece o ensino, como também inviabiliza a pesque. 

2 A ideia de extensão universitária precisaria ser encarada num contexto mais amplo 
•onde se discutisse a missão da universidade e sua responsabilidade social, Aisim. as 
atividades de ensino e pesquisa encontrariam formas de se estender à comunidade 
e não precisariam, necessariamente, assumir modelos assistenejalistas ou caritati- 
vos, como ocorre sempre que a extensão é encarada como uma atividade cm si e 
não como" uma das alternativas e compromissos do ensino e da pesquisa. 

A respeito da teoria de "saída, voz ou lealdade "como estratégia de melhoria orga- 
nizacional ver Hirschman, 1970. Rokkan, 1974, pp. 39-53. Essencialmente, esses 
três termos são utilizados para analisai as opções daqueles que. discordam dá orga- 
nização em que trabalham. -Sair significa deixá4a, como forma de protesto ou in- 
conformismo. Voz é o exercício interno da crítica, â medida que é possível, 
tolerada, aceita e eficaz. E a lealdade á a percepção de identidade com a organiza- 
ção. Para uns t através da crítica - via "voz** du "saída" - que podem exercer 
sua lealdade; para muitas organizações, leais são os conformados e os que não 
criam caso. 

Uma interessante análise dessas pró-reitorias foi elaborada por Cláudio de Moura 
Castxo, s/d. Nesse ensaio, Castro examina os papéis ideais de uma pró-reitoria, as 
exigências para seu funcionamento (flexibilidade, autonomia e descentralização) e 
suas funções de controle de qualidade e de consciência crítica da pás-graduação e 
da pesquisa. Nesse modelo ideal, o pró-reitor seria o gerente de um processo de 
avaliação, o animador da pesquisa e, quando necessário, o indivíduo capaz de asse- 
gurar recursos. As dificuldades de implantação das pró-reitorias resultam do fato 
de que o modelo ideal quase nunca se cumpre. Como está assinalado no corpo do 
presente trabalho, elas enfrentam problemas de legitimidade e de contestação à 
natureza de suas atividadeji, de resto aparentemente dispensáveis à falta de cobran- 
ças mais rigorosas da universidade e do ambiente externo. 
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II. O DESEMPENHO DA PESQUISA UNIVERSITÁRIA 



Simon Schwartzman 



A pesquisa científica e tecnológica ê, cada vez mais, o produto do 
trabalho de grupos. No entanto, as análises existentes sobre a atividade 
científica tendem, geralmente, a se preocupar com o pesquisador indivi- 
dual, em um extremo ou com os sistemas nacionais de ciência e tecnologia, 
no outro. Foi para corrigir esta tendência que a UNESCO deu início, há 
cerca de dez anos, a um estudo comparativo sobre a organização e o de- 
sempenho de unidades de pesquisa científica e tecnológica de vários países, 
tomando como "unidade de pesquisa" um grupo mínimo formado por um 
pesquisador sénior e dois ou mais assistentes ou técnicos, desenvolvendo 
um ou mais, projetos, por um período de pelo menos um ano. É claro que 
nem toda a pesquisa científica se desenvolve em unidades deste tipo. Con- 
tudo, esta definição tem sido suficiente para que informações comparáveis 
sejam colhidas em muitos países e áreas de conhecimento, permitindo uma 
visffo inédita sobre a maneira pela qual a atividade de pesquisa vem de fato 
se dando. 

No Brasil, este estudo foi realizado e partir de uma amostra represen- 
tativa de 288 unidades de pesquisa, cobrindo a capital federal e os princi- 
pais estados (Rio de Janeiro, Sâ"o Paulo, Bahia, Pernambuco, Minas Gerais 
e Rio Grande do Sul) e as várias áreas de conhecimento (ciências biológi- 
cas, tecnológicas, exatas, médicas e agrícolas), com exceção das ciências so- 
ciais e humanidades, pornâo satisfazerem suficientemente o conceito ado- 
tado pela UNESCO. 

A seleçao desta amostra exigiu um levantamento bastante exaustivo 
do universo de "unidades de pesquisa" existentes no país, vindo a confir- 
mar a hipótese de que a ciência está fortemente concentrada nas universi- 
dades. Além disto, o estudo mostrou que existem profundas diferenças en- 
tre a pesquisa universitária e a que se realiza em outros tipos de instituição, 
diferenças estas que nem sempre correspondem às que se imagina. 



81 



. gera coeficientes de 0,98, 0,96 e 0,92. As outras correlações da matriz são igual- 
mente elevadas. 

16 Ê interessante verificar a predominância, na pioduçá"o da PUC/RJ, das áreas duras, 
em contraste com o peso das áreas sociais na PUC/SP. 

17 
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Ver, neste volume, o Capítulo III - Terceira Parte. 

Dados do Boletim Estatístico MEC/SESu (novembro 1982). 
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Note-se que o ISI é muito restritivo, só incluindo as ciências "duras"; as áreas so- 
ciais e as engenharias, por exemplo, ficam de fora. 

Entre 1980 e 1982 o número de artigos nacionais cresceu de 4.810 para 5.947, 
isto é, em 24%. 
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